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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n;'4/2000/M

14 de Março

Aquisição de um imóvel para instalação
dos serviços da Assembleia

A Assemble ia  Leg is la t i va  Reg iona l  tcm v indo a
conlrontar-se, nestes últimos iìnos, com Íalta de espaços
adequados ao Íuncionamento dos seus órgãos e scrviços,
situação esta derivada das características do scu cclifício e da
exiguidadc de áreas passívcis clc uti l ização com a eÍ' icácia
desejada.

Para supr i r  a carência de espaços, a Asscrrrbleia
Legislativa Regional não só arrendou instalações próximas
do seu cclifício como proccdeu, nestc últ imo, a diversas
adaptaçõres e al teraçõrcs cìuc têm vindo a revelar-sc
insuÍ ' ic ientes.  conl  cncargos crescentes.  sem qualqucr
contrapartida patrimonial, c não intcirantcntc adcquacJas iìs
ncccssidades dc luncionamento da Asscmblcia.

Nestas circunstâncias, consiclcra-sc oportuno proccdcr à
aquisição de um espaço que, localizando-sc próxirno dcr
ecl i Í ' íc io da Asscmbleia.  tenha uma traça arqui tectónica
adequada à dignidade da instituição c quc possua uma área
que permita colniatar as insuficiôncias rcf'cridas, potenciando
uma melhclr resposta iìs solicitaçõcs do dia a dia parlatnentar.

Foi nesta perspcctiva que Íbram clesencadeadas dil igôncias
que permitiram à Asscrnblcra Lcgislativa Regional cncontrar
um espaço com as caractcrísticas rcqucridas, que se lclcaliza na
Rua da Allândega, corÌl os números de polícia 58, 60 c 62,
com área de construção de 807m2.

Assim, a Assembleia Lcgis lat iva Rcgional  da Madeira,  ao
abrigo do artigo 3." do Decrcto Legislativo Rcgional n.o
241891M. de I de Sctcmbro, corr.r a redacção diida pclo
Decreto Legislativo Rcgional n." 2193/M" dc 20 de Fevereiro,
resolve:

l  -  Adqu i r i r  à  H ipó l i to  -  Comórc io  dc  Móve is  c
Decoraçõres, Lda., o prédio urbano de quc são
legít imos propr ictár ios,  s i to i ì  Rua da Al Íândega,
com os númcros dc pol íc ia 58, 60 c 62. I ì 'ceucsia da
Sé.  concc lho  do  Funcha l .  c  inscr i to  r la  respcc t iva
matriz prcdial urbiina sob o artig<; 57 da lregue sia da
Só e descrito na Conscrvatória clo Rcgisto Predial do
Funcha l  sob  o  n . "  266,  a  l l .  134  v .o  do  l i v ro  B- l  da
ext inta or icntal .  oncle a respect iva aquis ição se acha
registada íì scu l ' i ìvur pela inscrição n." 108 912, a fl.
l12 do l ivro G- 176. pe lo valor de 390 000 000$00.

2 - O pagarnento cla inrportância reÍ'crida no número
anterior serír clèctuado em prestações mensais. de
igual valor cnr cada ano, com início no mês da
celebração da escr i tura públ ica c termo e m
Dezembro de 2004, sendo a prestação anual dc
78.000.000$00, a suportar pclo orçamento da
Assembleia Legislativa Regional, que scrá dotado
anualmcntc dc vcrba cspccíl ' ica para o cÍ'cito.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Re-sional da Madeira em 2O de Janeiro dc 2000.

O PnsstnENTE DA AssENaelErn LEcrslATrvA REcroNal,
José Miguel  Jardim d'Ol ival  Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." 5/2000/M

14 de Março

Aprova o Plano de Desenvolvimento Económico e Social
da Região Autónoma da Madeira (PDES 2000-2006)

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reunida
em plenário em 8 de Fevereiro de 2000, resolveu, ao abrigo do
clisposto no artigo 36.' da Lei n." l3ol99, de 2l de Agosto
(Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madcira), aprovar o Plano de Desenvolvimento Económico e
Social da Região Autónorna da Madeira (PDES 2000-2006).

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislaliva
Regional da Madeira em 8 de Fn ereiro de 2000.

O PnEsTnENTE DA AssENaslptA LEcIsLATIVA ReGloNRL,
José Miguel  Jardirr i  d 'Ol ival  Mendonça.

Decreto Legislativo Regional n." 7'N2000lM

15 de Março

Altera o Decreto Legislativo Regional n." 8l92lM,
d,e 2l de Abril, que regula a concessão da promoção e
execução das obras de ampliação das infra'estruturas

do Aeroporto de Santa Catarina, bem como o
planeamento, o desenvolvimento e a exploração dos

aeroportos da Região Autónoma da Madeira

A adjudicação à sociedade de capitais totalmente públicos
ANAM. S. A. - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira
do direito de promovcr e executar as obras de ampliação do
Acroporto dc Santa Catarina e de exploração das infra-
cstruturas aeroportuárias da Região Autónoma da Madeira
lbi 1ìxada em 25 anos.

Este período íoi fixado tendo vários pressupostos, entre
os quais Í ' igurava o apoio que seria concedido ao projecto
através de fundos comunitário. Este pressuposto ficou
consagrado no n.o 4 da cláusula 20.^ do contrato de
concessão celebrado entre o Governo Regional da Madeira e
a ANAM, S. A. - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira.

Estando já concluída uma parte significativa das obras de
ampliação, tem-se actualrnente conhecimento de que os
valores in ic ia lmcnte est imados soÍreram al terações,
decorrentcs de situaçõcs imprevistas, quanto à sua natureza e
nrontantc. pelo cluc a previsão do custo mais actualizada
aponta para valorcs finais de 98,5 milhões de contos.

Paralelamente a esta situação, Íoram assegurados 45
rnilhões de contos de subsídios comunitários para esta obra,
o que corresponde a cerca de 457o do custo estimado das
ohras e projectos de investimento.

Considerando que a conjugação destes factos
desobrigaria a concessionária da realização das obras e
projectos que excedam o montante de 60 milhões de contos;

Consideranclo que no final de 1998 o valor dos trabalhos
já executados apresentava um valor global de cerca de 47
milhões de contos e que, no decorrer do presente ano, se
atingiria o valor dos 60 milhões de contos de obras, a partir
do qual a empresa se encontra desobrigada de continuar a
exccutar as obras constantes do contrato de concessão, daí



.nn:'.M##.,i.l.t,

rcsultando a não ooncretização de urna obra de relevante
intercsse públ ico regional :

Cclnsidcrando quc inrporta salvaguarclar o intcresse
públ ico rcgional ,  o qual  f  icar ia lcsaclo pelar impossibi l idade
de cclnclui i '  ur- Ì1 acroporto cujas caractcr íst icas
intercontinentais são dc importância csLratégica Í 'undamental
para a Rcgião:

Impõe-sc recriar as condições constantcs do contrato de
concessão conlo Íbrma de possibil i tar a sua coltcrctização de
Íbrma global.

Através de negclciaçõrcs com os sócios subscritorcs do
capital prciprio da ANAM, S. 4., lbi possível cncontrar unla
solução cìue salvaguarda o intcrcssc públ ico rcgional ,
pcrmitindo a continuação das obras c pro.icctos constantes do
contrato de concessão ató iì sua total conclusão.

Atcndendo às variaçõcs quantitativas clos trál 'cgos dc
passagciros e acroniÌvcs quc uti l izam cstas inÍia-estl 'ul.uras.
bcnt como iìs cvcntuais altcraçõcs tariÍíu' ias rcsultantes dc
directivars cornuniti i t ' i irs a intplerncnLar no Í 'uturo, ó dc prcvcr,
desclc j ir, que a duração iìcLualnlentc prcvistiì pal' i ì o actual
contrato dc concessão possa vir a scr prorrogada.

NcsLes tenros, ó agora alargado o período de conccssão
plevisto no art igo 2."  do Decreto Legis lat ivo Regional  n."
8192[M, em que se Í ' ixa o período de conccssão para a
exploração das inÍ'ra-esl,ruLuras aeroportuárias da Região
Autónorna da Madeira.

A prcserì te mcdida nlcrcccu a coÍ lcol 'dância da
conccssionár ia dos acroportos rcgionais,  ANAM, S. A. -

Acroporl"os c Navcgação Aérca da Madeira.
Ass im:
A Asscnrbleia Legislativa Regional da Madcira decrcta,

nos lcr Ìnos c la al ínca a) do n.o I  do art igo 22J."  da
Constituição, cla alínca c) clo n.' I do artigo 3J." e das alíneas
cl)  c c)  do art igo 40."  do Estatuto Pol í t ico-Administrat ivo.
rcvisto pela Lei  n."  130/99 ,  de 2l  dc Agosto,  o scguinte:

Ar t igo  l . '

E al tcrado o art igo 2."  do Dccrcto Legis lat ivo Rcgional
n."  8 l92lM, de 2l  de Abr i l ,  que passa a tcr  a seguinte
rccìacçito:

<Artigo 2."
t  . l

l -

2 - No decorrer do 25.o ano da concessão, face à taxa
interna dc rendibil idade nominal dos investimentos
da concessionâr ia,  será a mesma renovada
automaticamente, por períodos de cinco anos. até à
obtenção de uma taxa interna de rendibil idade de
l.lEo, acrescida de 0,47o para cada período de
renovação, e â amortização integral do serviço da
dívida que se contratou para a cobertura das
neccssidades Íìnanceiras do projecto de ampliação
do aeroporto.

3 - As renovações a que se refere o n." 2 não poderão,
em caso algum, ultrapassar o prazo de 15 anos.)>

Artigo 2."

É eliminado o n." 4 da cláusula 20.^ do contrato de
concessão, passando o anterior n.o 5 desta cláusula a
const i tu i r  o seu n."  4.

Artigo 3."

O prcsente diploma entra cm vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional cla Madeira en 29 de Fevereiro de 2000.

O PnrsroENTE DA AssEN,teLptA LEcISLATIVA RsctoNRL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em l5 de Marco de 2000.

O MrNrsrno nn Repuur,ao pARA A REctÃo AurÓNovn nn
MRnEtRe, Antero Alves Monteiro Diniz.



Toda a corrcspondência rclativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Ofìcial deve ser dirigida à Secretaria-
-Ceral da Presii lôncia do Governo Recional da Madeira.

Os prcços por laucla ou 1lor fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
U m a l a u c l a . . . . . . . . . 2 7 5 4 $ 0 0 . c a d a :
Duas laudas . .  .  .2 987$00. cada:
- I ' r ê s  

l a u d a s  . . . . . 4 8 9 6 $ 0 0 . c a d a :

Qtmtro lauclas . .  .5 2l l  $00, cada;
Cinco laudas . .  .5 419$00. cada:
Scis ou mais laudlrs 6 .568$00. cada

A cstcs va lorcs i ìcrcscc o inrposto dcv ido.

Númcros e Suplcnrentos -  Prcço por página 50$00.

Anual Semestral

Uma Sóric
Duas Sóries
'frôs Sóries
Completa

A cstcs Valorcs acrcsccm os

Novcnrhro)  c  o inrposto c lcv ido.

por tcs dc corrc ìo,  (Por tar ia  n."  2( )3/99,  t lc  2(r  t lc

4 370$00
8 600$00
r0 .500$00
r2 300$00

2 190$00
4 300$00
.5 2.50$00
6 200$00

O Preço deste número: 208$00 - 1.04 Euros (IVA incluído)


